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b) Origem dos créditos tributários de imposto de renda e contribuição social
diferidos Realização/
Crédito tributário ativo    2013 Constituição     Reversão     2014
Provisão para comissões
 a pagar 470 97 - 566
Provisão para pagamento
 Santander 600 - (24) 577
Provisão para crédito de
  liquidação duvidosa 61.635 18.825 (37.432) 43.039
Outras provisões 4.535 1.529 (67) 5.997
Total 67.240 20.461 (37.523) 50.178
Total - 2013 59.736 19.557 (12.054) 67.239
Os créditos tributários são reconhecidos considerando a expectativa de
geração de lucros tributáveis futuros, baseada em estudo técnico que con-
sidera as expectativas da administração quanto à realização dos referidos
créditos, projeções orçamentárias da instituição e indicadores econômicos
financeiros, a valores presentes com base em taxas médias de captação e/
ou custo de capital para os períodos projetados. c) Projeção de realização
dos créditos tributários sobre diferenças temporárias e prejuízos fiscais
                                               2014             2013

Imposto Contri- Valor (*)
de buição presente Valor

   Renda  Social    Total          (*)    Total presente
Até 12 meses 8.884 5.330 14.214 13.469 13.121 12.522
De 12 a 24 meses 6.821 4.092 10.913 9.798 10.803 9.839
De 24 a 36 meses 3.826 2.296 6.122 5.208 6.011 5.225
De 4 a 10 anos 11.830 7.099 18.929 15.259 37.304 29.936
Total 31.361 18.817 50.178 43.734 67.239 57.522
(*) Em 31 de dezembro de 2014, o valor presente dos créditos tributários, foi
calculado considerando a taxa média de captação (14,63% a.a.).
17.Ativos e passivos contingentes e obrigações legais, fiscais e
previdenciárias: a) Ativos contingentes: Em 31 de dezembro de 2014, não
existem processos classificados pela Administração como realização prati-
camente certa. b) Passivos contingentes classificados como perdas prová-
veis e obrigações legais: b.1) Provisões trabalhistas: São compostas, prin-
cipalmente, por demandas movidas por ex-funcionários com pedidos de ho-
ras extras e por ex-funcionários de empresas terceirizadas com pedido de
reconhecimento de vínculo empregatício e pagamento das respectivas ver-
bas indenizatórias. O valor indicado como risco provável de perda com esti-
mativa confiável é provisionado integralmente e acrescido de encargos, e em
31 de dezembro de 2014 R$ 172 (2013 é de R$ 140). b.2) Provisões cíveis:
São compostas, principalmente, por processos cíveis relacionados às ope-
rações de CDC sendo danos morais e patrimoniais e outros processos com
pedidos condenatórios. Para os processos relacionados a operações de
CDC, cujos valores não são individualmente relevantes, o provisionamento é
efetuado com base na média histórica de perdas relativas aos processos
encerrados. A média histórica de perdas é revisada a cada seis meses. O
valor indicado como risco provável de perda com estimativa confiável é
provisionado integralmente e acrescido de encargos, e em 31 de dezembro
de 2014 é de R$ 4.651. Para os demais processos cíveis, são efetuadas
análises individuais do valor potencial de perda considerando o estágio atual
do processo, o posicionamento dos tribunais em relação à matéria discutida
e o parecer dos consultores jurídicos externos. Adicionalmente a companhia
efetua provisão para perda para as operações de crédito cedidas onde pos-
sui coobrigação no valor de R$ 506 (nota 7e). As movimentações das provi-
sões para contingências e obrigações legais, ocorridas no exercício, estão
assim apresentadas.

Dezembro Dezembro
        2013 Constituição Reversão         2014

Trabalhistas 140 530 (498) 172
Cíveis 3.644 1.828 (821) 4.651
PDD cart. cedida (I) 1.610 - (1.104) 506
Outros 63 - (63) -
Total (nota 13c) 5.457 2.358 (2.486) 5.329
(I) Refere-se as provisões para créditos de liquidação duvidosa classifica-
das no Ativo e Passivo (carteira cedida antes da Resolução nº 3.533). c)
Passivos contingentes classificados como perdas possíveis: Em 31 de de-
zembro de 2014 as contingências passivas classificadas como perdas pos-
síveis de natureza cível, fiscal e trabalhista que somam, com base nos va-
lores atribuídos aos respectivos processos pelas partes reclamantes (que
não representam, necessariamente, o valor de uma possível perda),
R$ 1.151 (R$ 691 em 31 de dezembro de 2013) e estão representados, subs-
tancialmente, pelos seguintes processos: • Ações revisionais de cláusulas
de contratos de empréstimos e financiamentos; • Ações indenizatórias, de-
correntes da realização de operações financeiras; • Ações trabalhistas. d)
Órgãos reguladores: Não existem processos administrativos em curso, por

parte do Sistema Financeiro Nacional, que possam impactar representativa-
mente o resultado e as operações do Banco PSA.
18.Transações com partes relacionadas: a) Remuneração de administrado-
res: A remuneração total do pessoal chave da administração para o exercí-
cio findo em 31 de dezembro de 2014 foi de R$ 773 (2013 – R$ 953) b) Tran-
sações com partes relacionadas
                                                         2014              2013

Ativo Receita Ativo Receita
(passivo) (Despesa) (passivo) (Despesa)

PSA Finance Arrendamento
  Mercantil S.A.
Aplicações em depósitos
  interfinanceiros 50 58 684 254
Depósitos interfinanceiros (258.141) (33.891) (241.953) (21.570)

PSA Peugeot Citröen
 do Brasil S.A.
Outras obrigações
 – diversas (nota 13c) (22.339) - (61.622) -
Despesas com
 ressarcimento (nota 22) - (1.680) - (1.713)
CDB pós-fixado (34.539) (3.647) (36.873) (3.268)
Subsídios concedidos
 operações de crédito (nota 14) (58.691) 72.737 (54.831) 59.568
Previsão de Subsídios
 a receber (nota 8) 13.670 - 34.903 -

Banque PSA Finance
Empréstimos no exterior
  (nota 12) (16.527) (7.375) (201.968) (36.428)

As transações com partes relacionadas foram contratadas as taxas compa-
tíveis com as praticadas com terceiros, vigentes nas datas das operações
levando-se em consideração a redução de risco.
19.Receitas de prestação de serviços       2014       2013
Tarifa de cadastro  22.690 23.213
Comissões de seguros 5.794 3.263
Outras  402 1.206
Total 28.886 27.682
20.Despesas administrativas       2014       2013
Serviços de terceiros 9.196 5.696
Comunicações 7.246 4.977
Serviço técnico especializado - serviços
  prestados Grupo Santander 5.415 12.991
Serviço técnico especializado 4.516 4.684
Tarifa de liquidação interbancária 3.532 1.493
Sucumbências 3.141 2.079
Processamento de dados 3.239 2.605
Despesas com viagem 767 825
Serviços do sistema financeiro 630 1.752
Promoções e relações públicas 428 4.228
Despesas de seguros 342 727
Despesas com cartório 335 76
Outras despesas administrativas 2.294 2.703
Total  41.081 44.836
21.Outras receitas operacionais       2014       2013
Variação cambial sobre obrigações por
 empréstimos e repasses 6.893 -
Recuperação de encargos e despesas 233 2.857
Recuperação de comissões de agenciamento  984 -
Outras  284 34
Total 8.394 2.891
22.Outras despesas operacionais       2014       2013
Comissões por obtenção de operações de crédito 9.597 13.327
Divisão resultados - Grupo Santander (nota 1) 5.402 8.995
Ressarcimento Peugeot do Brasil 1.680 1.713
Sinergia Floor-Plan 988 7.223
Outras 1.168 4.698
Total 18.835 35.956
23.Limites operacionais:  O Patrimônio de Referência Exigido – PRE, obtido
de acordo com os normativos em vigor, está demonstrado a seguir:

      2014       2013
Risco de crédito – PEPR 265.787 2.702.770
Risco cambial – PCAM 230 550
Risco operacional – POPR 28.429 28.270
Patrimônio de referência exigido – PRE 294.297 325.574
Patrimônio de referência – PR 757.617 699.878
Risco de taxa de juros – Rban 19.000 11.348
Margem de patrimônio 444.350 374.304

O índice da Basiléia, para a data-base de 31 de dezembro de 2014, apu-
rado de acordo com o estabelecido na Resolução nº 2.099/94, com as
alterações introduzidas pelas Resoluções nº 4.192/13, nº 4.193/13 e nº
3.988/11 do CMN, é de 28,32% para o Conglomerado Financeiro.
24.Gerenciamento de riscos: a) Risco de crédito: O gerenciamento de
risco de crédito exige alto grau de disciplina e controle das análises e das
operações efetuadas, preservando a integridade e a independência dos
processos. A política de crédito do Banco PSA tem por objetivo a segu-
rança, qualidade e liquidez na aplicação dos ativos, agilidade e rentabili-
dade nos negócios, minimizando os riscos inerentes a qualquer operação
de crédito, bem como orientar sobre a fixação de limites operacionais e a
concessão de operações de crédito. O Banco PSA segue os critérios es-
tabelecidos pela Resolução nº 3.721/09 do Banco Central do Brasil. b)
Risco de capital: As instituições financeiras devem manter um patrimônio
de referência (PR) compatível com os riscos de suas atividades, sempre
superior ao valor do Patrimônio de Referência Exigido (PRE), conforme
Resoluções nº 4.192/13, nº 4.193/13 e nº 3.988/11 do CMN. O Banco PSA
apura seus limites de forma Consolidada. O gerenciamento de risco de
capital no conglomerado busca otimizar a relação risco/retorno de forma
a minimizar perdas, através de estratégias de negócios bem definidas,
procurando maior eficiência na composição dos fatores que impactam no
Índice de Solvabilidade (Basiléia). c) Risco de mercado: Para o
monitoramento do risco de mercado o Banco PSA utiliza o Valor a Risco
(V@R), o qual é calculado diariamente utilizando-se de técnicas estatís-
ticas atuais de forma a estimar a perda financeira possível para um dia
levando-se em conta que o comportamento do mercado será semelhante
ao que ocorreu no passado recente. Outra abordagem utilizada na aferi-
ção do risco de mercado é o Stress Test, uma técnica que visa analisar o
impacto de variações extremas nos preços dos ativos e derivativos. Esta
abordagem de análise tem por objetivo preservar o patrimônio do Banco
PSA em situações de mercado consideradas atípicas. As premissas uti-
lizadas pelo Banco PSA estão aderentes com os critérios estabelecidos
pela Resolução nº 3.711/09 do Banco Central do Brasil. d) Risco de
liquidez: O risco de liquidez é acompanhado pelo Banco PSA, visando
monitorar quaisquer dificuldades em honrar suas obrigações futuras de
pagamento ou incorrer em custos de captação maiores que aqueles regu-
larmente praticados. O risco de liquidez é monitorado através de proje-
ções diárias dos saldos de caixa levando-se em conta as liquidações dos
fluxos futuros dos seus ativos e passivos, de modo a gerenciar a sua
liquidez de forma segura e com baixos custos. As premissas utilizadas
estão aderentes com os critérios estabelecidos pela Resolução nº 4.090/
12 do CMN. e) Risco operacional: O risco operacional é monitorado de
forma a permitir a avaliação, monitoramento, controle e mitigação do risco
decorrente da falta de consistência e adequação dos sistemas de infor-
mação, processamento e operações, bem como, de falhas nos controles
internos, fraudes ou qualquer tipo de evento não previsto, que venha a
tornar impróprio o exercício das atividades do Banco PSA. A gestão de
risco operacional utiliza uma abordagem quantitativa com ferramentas
que permitem o registro do histórico de ocorrências (base de eventos) e
qualitativa com a análise dos eventos de forma a identificar as ações
necessárias para mitigação dos riscos e correção de eventuais deficiên-
cias identificadas nas ocorrências. As premissas utilizadas estão aderen-
tes com os critérios estabelecidos pela Resolução nº 3.380/06 do CMN.
25.Outras informações: O Banco PSA é participante do PGBL do HSBC
Vida e Previdência (Brasil) S.A, que tem por objetivos principais a
suplementação da aposentadoria dos empregados. Durante o exercício, o
Banco PSA contribuiu com R$ 243 (2013 – R$ 206). b) Regime Tributário
de Transição: Em maio de 2014, foi publicada a Lei nº 12.973/14, que
converteu a Medida Provisória nº 627. Essa Lei altera a Legislação Tribu-
tária Federal relativa ao Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas - IRPJ,
à Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL, à Contribuição para
o PIS/PASEP e a Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social
- COFINS. Destacamos os principais assuntos que a Lei nº 12.973/14 dis-
põe: • a revogação do Regime Tributário de Transição (RTT), disciplinando
os ajustes decorrentes dos novos métodos e critérios contábeis introdu-
zidos em razão da convergência das normas contábeis brasileiras aos
padrões internacionais; e • o parcelamento especial de Contribuição para
o PIS/PASEP e para a COFINS. O Banco PSA não optou pela antecipação
e estimamos que a referida lei não acarrete efeitos contábeis relevantes
nas demonstrações financeiras.

Aos
Administradores do
Banco PSA Finance Brasil S.A.
Examinamos as demonstrações financeiras do Banco PSA Finance Brasil
S.A. (“Banco”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro
de 2014 e as respectivas demonstrações do resultado, das mutações do
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo naquela data,
assim como o resumo das principais práticas contábeis e demais notas ex-
plicativas.
Responsabilidade da Administração sobre as demonstrações financeiras
A Administração do Banco é responsável pela elaboração e adequada apre-
sentação dessas demonstrações financeiras de acordo com as práticas
contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funci-
onar pelo Banco Central do Brasil - BACEN e pelos controles internos que ela
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações
financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada
por fraude ou erro.

Relatório dos auditores independentes sobre demonstrações financeiras

Responsabilidade dos auditores independentes:  Nossa responsabilidade é
a de expressar uma opinião sobre essas demonstrações financeiras com
base em nossa auditoria, conduzida de acordo com as normas brasileiras e
internacionais de auditoria. Essas normas requerem o cumprimento de exi-
gências éticas pelos auditores e que a auditoria seja planejada e executada
com o objetivo de obter segurança razoável de que as demonstrações finan-
ceiras estão livres de distorção relevante. Uma auditoria envolve a execução
de procedimentos selecionados para obtenção de evidência a respeito dos
valores e divulgações apresentados nas demonstrações financeiras. Os pro-
cedimentos selecionados dependem do julgamento do auditor, incluindo a
avaliação dos riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras,
independentemente se causada por fraude ou erro. Nessa avaliação de ris-
cos, o auditor considera os controles internos relevantes para a elaboração
e a adequada apresentação das demonstrações financeiras do Banco para
planejar os procedimentos de auditoria que são apropriados nas circunstân-
cias, mas não para expressar uma opinião sobre a eficácia dos controles
internos do Banco. Uma auditoria inclui, também, a avaliação da adequação
das práticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contá-

beis feitas pela Administração, bem como a avaliação da apresentação das
demonstrações financeiras tomadas em conjunto.
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada
para fundamentar nossa opinião.
Opinião:  Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição
patrimonial e financeira do Banco PSA Finance Brasil S.A. em 31 de dezem-
bro de 2014, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa
para o exercício findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis
adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo
Banco Central do Brasil.

São Paulo, 25 de março de 2015.

ERNST & YOUNG
Auditores Independentes S.S.
CRC-2SP015199/0-6

Eduardo Wellichen
Contador

CRC-1SP184050/O-6

A Diretoria
Robinson  Tiengo Caruzzo

Contador  - CRC 1SP 292.640/O-0

REC MG 10 S.A.
CNPJ/MF nº 09.532.767/0001-36

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2014 e 2013 (Valores em Reais – R$)

Demonstração do Resultado 31/12/2014   31/12/2013   31/12/2012

Lucro Bruto/Receita líquida 5.010.214 4.789.939 4.479.481
Despesa Operacional
Gerais e administrativas (687.336) (688.774) (685.510)
Lucro Operacional antes do
 Resultado Financeiro 4.322.170 4.101.165 3.793.971
Resultado Financeiro
Receitas financeiras 438.259 243.360 36.365
Despesas financeiras (48.651) (9.322) 725
Lucro Operacional antes
 do IRPJ e CSLL 4.711.777 4.335.203 3.831.061
IRPJ e CSLL: Corrente (685.804) (600.649) (494.497)
Lucro Líquido do Exercício 4.025.973 3.734.555 3.336.564

Balanço Patrimonial

Américo Genzini Filho – Diretor Financeiro Hugo Roberto Dolgovas
Brian Kieran – Controller Contador – CRC 283.100/O-8

Ativos 31/12/2014   31/12/2013   31/12/2012
Circulantes 4.844.311 6.185.715 1.783.890
Caixa e equivalentes de caixa 4.351.520 5.696.708 1.380.577
Contas a receber 446.532 458.934 397.141
Impostos e contribuições a compensar 9.455 30.073 6.172
Despesas antecipadas 22.973 – –
Outros ativos circulantes 13.832 – –
Não Circulantes 26.325.271 26.949.620 27.573.969
Propriedades para investimento 26.325.271 26.949.620 27.573.969
Total dos Ativos 31.169.582 33.135.335 29.357.859

Passivos e Patrimônio Líquido 31/12/2014   31/12/2013   31/12/2012
Circulantes 197.131 187.868 145.936
Contas a pagar 270 2.179 4.330
Obrigações fiscais 16.140 15.340 14.521
ÌRPJ e contribuição social a pagar 180.721 170.349 126.096
Outras contas a pagar – – 989
Patrimônio Líquido 30.972.450 32.946.477 29.211.922
Capital social 19.860.951 25.860.951 25.860.951
Reserva legal 382.534 181.235 14.407
Reservas de lucros 10.728.966 6.904.291 3.336.564
Total dos Passivos e
 Patrimônio Líquido 31.169.582 33.134.345 29.357.859� � � � � � � � � � 	 
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Companhia Agrícola 
Usina Jacarezinho

CNPJ/MF nº 61.231.478/0001-17 - NIRE 35.3.0001135-0

Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária - Edital de Convocação

Ficam os senhores acionistas da Companhia Agrícola Usina Jacarezinho

(“Companhia”) devidamente convocados a participarem, em primeira

convocação da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária que se

realizará em 06.04.2015, às 14:00 h, na Rua Joaquim Floriano, 466, 6º

andar, Conjuntos 601 e 602, sala 3, Torre Office, Itaim Bibi, São

Paulo, SP, CEP 04534-002, com a seguinte ordem do dia: em Assembleia

Geral Ordinária (a) prestação de contas dos Administradores, exame,

discussão e deliberação sobre as demonstrações financeiras relativas ao

exercício de 2014; (b) eleição dos membros da Diretoria; e (c) fixação da

remuneração anual global dos Administradores; e, em Assembleia Geral 

Extraordinária (a) aprovar o aumento de capital da Companhia Canavieira 

de Jacarezinho, mediante a capitalização de crédito detido pela

Companhia. Informações Gerais: Em conformidade com os artigos 133 e

135, §3º, da Lei nº 6404/76, encontram-se à disposição dos acionistas, na

sede social da Companhia, todos os documentos e informações

necessários à deliberação das matérias previstas na ordem do dia.

São Paulo, 27.03.2015. A Diretoria.

Sergus Holding S/A.
CNPJ/MF nº 11.431.493/0001-30 - NIRE 35.300.379.039

Ata de Assembleia Geral Extraordinária
Data/hora/local: 15/12/2014, às 10:00 horas, à Rua Aguiar de Barros, 43 - 3º 
Andar - Conjunto A - São Paulo/SP; Mesa: Arnaldo Christiano - Presidente; 
Sergio Christiano - Secretário; Presença/Convocação: Dispensada ante 
o comparecimento da totalidade dos acionistas. Ordem do Dia/Delibera-
ções: “Aprovadas, por unanimidade” I)- a reeleição dos seguintes membros 
para a diretoria, com mandato até AGE/2.014, que tomam posse neste ato, 
declarando os mesmos que não estão incursos em nenhum dos crimes pre-
vistos em lei que os impeçam de exercer a atividade mercantil, bem como 
a administração de sociedades mercantis: a)-para Diretor Presidente - 
Arnaldo Christiano, brasileiro, RG nº 1.148.450-0 (SSP/SP), e CPF/MF 
nº 030.883.088-15; b)-para Diretor Vice Presidente - Sergio Christiano,
brasileiro, RG nº 5.933.003-X (SSP/SP), e CPF/MF nº 105.443.528-66. 
II)- aprovados e ratifi cados todos os atos praticados pela Diretoria no 
período entre a última assembleia que os elegeu em 15/11/2013 e esta 
data em que foram reeleitos. III)- Outros assuntos: não foram discutidos. 
Acionistas presentes: Sergus Construções e Comércio Ltda., (Arnaldo 
Christiano e Sergio Christiano); Arnaldo Christiano; Sergio Christiano. Di-
retores eleitos: Arnaldo Christiano - Diretor-Presidente; Sergio Christia-
no - Diretor Vice-Presidente. A presente é cópia fi el da original lavrada no 
livro próprio. São Paulo, 15/12/2014. Mesa: Arnaldo Christiano - Presiden-
te; Sergio Christiano - Secretário. JUCESP n° 33.945/15-9 em 21/01/2015.

A IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO SA garante a autenticidade deste documento
quando visualizado diretamente no portal www.imprensaoficial.com.br
sexta-feira, 27 de março de 2015 às 02:04:51.


